
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2800391 - PR (2024/0452216-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANGÉLICA MEIMBERG CASAGRANDE
AGRAVANTE : EDSON LUIZ CASAGRANDE
ADVOGADOS : FLÁVIO SPEROTTO - SC021404

ROMULO DIEHL VOLACO - SC024143
JACKSON KALFELS - SC044021
PAULO EWERTON QUEIROZ DA SILVA HEINEN - SC058873

SOC. de ADV : SPEROTTO & VOLACO ADVOGADOS ASSOCIADOS
AGRAVADO : JOSETI ANTONIO MEIMBERG
ADVOGADOS : ANA AMÉLIA MACEDO ROMANINI - PR044423

MATHEUS HENRIQUE BERKENBROCK LAZZAROTTO - PR085003
INTERES. : PIRÂMIDE VEICULOS LTDA

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. ALEGAÇÃO DE
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR, VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA E IMPOSSIBILIDADE DE
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS NA PRIMEIRA
FASE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283/STF, 282/STF E 83/STJ.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO
RECORRIDO ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto por Edson Luiz
Casagrande e Angélica Meimberg Casagrande contra decisão que
inadmitiu recurso especial manejado em face de acórdão que, na
ação de exigir contas, reconheceu o interesse de agir do autor,
manteve a procedência da primeira fase e fixou honorários
sucumbenciais.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há três questões em discussão: (i) definir se a ação de exigir
contas seria incabível por ausência de interesse de agir, em razão
da prestação extrajudicial já realizada; (ii) estabelecer se houve
violação ao princípio da congruência (arts. 141 e 492 do CPC); (iii)
determinar se é admissível a fixação de honorários sucumbenciais
na primeira fase da ação de exigir contas.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. A decisão agravada reconhece que os recorrentes não
impugnaram fundamento autônomo do acórdão, qual seja, a
aplicação da teoria da asserção, o que atrai a incidência da
Súmula 283/STF.
4. Constatada a ausência de prequestionamento dos arts. 141 e
492 do CPC, aplica-se a  pois a matéria não foi Súmula 282/STF,
debatida na origem nem em embargos de declaração.
5. A jurisprudência consolidada do STJ estabelece a possibilidade
de fixação de honorários advocatícios sucumbenciais na primeira
fase da ação de exigir contas, razão pela qual incide a
Súmula 83/STJ.
6. A superação dos óbices sumulares exigiria demonstração de
precedentes contemporâneos em sentido contrário ou distinção
entre o caso concreto e a jurisprudência dominante, o que não
ocorreu.
 
IV. DISPOSITIVO
 
7. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.28/10/2025  03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .04 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. ALEGAÇÃO DE
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR, VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA E IMPOSSIBILIDADE DE
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS NA PRIMEIRA
FASE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283/STF, 282/STF E 83/STJ.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO
RECORRIDO ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto por Edson Luiz
Casagrande e Angélica Meimberg Casagrande contra decisão que
inadmitiu recurso especial manejado em face de acórdão que, na
ação de exigir contas, reconheceu o interesse de agir do autor,
manteve a procedência da primeira fase e fixou honorários
sucumbenciais.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há três questões em discussão: (i) definir se a ação de exigir
contas seria incabível por ausência de interesse de agir, em razão
da prestação extrajudicial já realizada; (ii) estabelecer se houve
violação ao princípio da congruência (arts. 141 e 492 do CPC); (iii)
determinar se é admissível a fixação de honorários sucumbenciais
na primeira fase da ação de exigir contas.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. A decisão agravada reconhece que os recorrentes não
impugnaram fundamento autônomo do acórdão, qual seja, a
aplicação da teoria da asserção, o que atrai a incidência da
Súmula 283/STF.
4. Constatada a ausência de prequestionamento dos arts. 141 e
492 do CPC, aplica-se a  pois a matéria não foi Súmula 282/STF,
debatida na origem nem em embargos de declaração.
5. A jurisprudência consolidada do STJ estabelece a possibilidade
de fixação de honorários advocatícios sucumbenciais na primeira
fase da ação de exigir contas, razão pela qual incide a
Súmula 83/STJ.
6. A superação dos óbices sumulares exigiria demonstração de
precedentes contemporâneos em sentido contrário ou distinção
entre o caso concreto e a jurisprudência dominante, o que não
ocorreu.
 
IV. DISPOSITIVO
 
7. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto Angélica Meimberg
Casagrande  e Edson Luiz Casagrande contra decisão do Tribunal de origem que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ fls. 164-167):

EDSON LUIZ CASAGRANDE e ANGÉLICA MEIMBERG CASAGRANDE
interpuseram tempestivo recurso especial, com fundamento no artigo
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105, inciso III, alíneas “a” e "c", da Constituição Federal, contra acórdão
proferido pela Décima Nona Câmara Cível deste Tribunal de Justiça.

Sustentam, além do dissídio jurisprudencial, violação dos artigos: a) 17 e
489, §1º, IV do Código de Processo Civil, defendendo a ausência de
interesse de agir por parte do recorrido, uma vez que a prestação de
contas já ocorreu de forma extrajudicial. Asseveram que “os Recorrentes
prestaram as contas de forma extrajudicial, tanto que o suposto interesse
de agir foi pautado na suposta irregularidade das contas. ”, e que “não é
crível admitir que uma remota possibilidade possa ser considerada como
suficiente para demonstrar que existe interesse de agir por parte do
Recorrido, o que comprova indubitavelmente a ausência desta condição
de ação no caso em tela. ”; b) 141 e 492 do Código de Processo Civil,
apontando violação do princípio da congruência, adstrição ou correlação,
tendo em vista que “o juízo de segundo grau examinou o suposto pedido
de mérito do agravo de instrumento, tendo entendido pela
impossibilidade de provimento do recurso para reforma da decisão que
julgou procedente a primeira fase da ação de exigir contas. ”, quando o
pleito, na verdade, visava apenas o reconhecimento da ausência de
interesse de agir do autor. Aduzem que “ não se vislumbra qualquer
pedido de reforma do decisum, para que fosse julgado improcedente a
ação de exigir contas”; c) 85 do Código de Processo Civil, alegando que
“a decisão de que determinou a prestação de contas pelos Recorrentes
possui natureza de decisão interlocutória, não sendo admissível a
condenação a honorários advocatícios sucumbenciais”. Pugnam, ainda,
pela concessão do efeito suspensivo ao recurso especial.

Pois bem.

Consta do aresto combatido:

Pois bem. Seguindo o posicionamento alinhado com a
jurisprudência do STJ, a aferição da presença dos pressupostos
processuais e recursais deve ser realizada com fundamento na
teoria da asserção, “isto é, à vista das afirmações do demandante,
sem tomar em conta as provas produzidas no processo”.

Como se sabe, o interesse processual/de agir implica na análise
do binômio da necessidade e da adequação do exercício do direito
de ação. No caso, constatada a remota possibilidade de
irregularidades cometidas pelo administrador, se verifica a
insurgência do sócio, a fim de que sejam prestadas as contas.

Assim, evidencia-se que a ação judicial se mostra útil e adequada
à pretensão autoral, de acordo com as alegações formuladas na
petição inicial (0022258-46.2024.8.16.0000 – mov. 39.1).
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Analisando as razões do acórdão, nota-se que o colegiado foi claro
quanto as razões que levaram a sua conclusão, ressaltando a aplicação
da teoria da asserção quando da análise dos pressupostos processuais
e recursais. Da mesma forma, A decisão destacou a existência de
possíveis irregularidades capazes de justificar a pretensão autoral,
questões que não foram rebatidas pelo recurso.

Na verdade, em que pese as alegações expostas no recurso, tem-se que
estas não atacam ou desconstituem os principais fundamentos do
julgado, apenas insistindo em alegar que os indícios de irregularidades
seriam insuficientes para o prosseguimento da demanda, mas sem
refutar a aplicação da teoria da asserção, o que atrai a incidência da

 e impede o seguimento do recurso.Súmula 283/STF

Conforme a jurisprudência do Tribunal Superior:

“(...) 2. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter
o acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.
Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.(...)” (STJ - AgInt no REsp n. 1.853.018/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em

 DJe de .6/3/2023,  9/3/2023)

Indo em frente, denota-se que não houve debate sobre a violação dos
artigos 141 e 492 do Código de Processo Civil, sendo certo que os
recorrentes sequer opuseram embargos de declaração para sanar
eventual vício no julgado, de modo que tal discussão jamais foi objeto de
debate nos acórdãos.

Assim, diante da falta do indispensável prequestionamento, incidente a
súmula 282, do Supremo Tribunal Federal a impedir o seguimento do
recurso: É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada,
na decisão recorrida, a questão federal suscitada.

Confira-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

“(...) 2. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na
petição de recurso especial, mas não debatido e decidido nas
instâncias ordinárias, tampouco suscitado em embargos de
declaração, porquanto ausente o indispensável
prequestionamento. Aplicação, por analogia, das Súmulas 282 e
356 do STF. (...)” (STJ - AgInt no  relator AREsp n. 2.074.138/MT,
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe de 26/9/2022,

)29/9/2022.

No que tange a suposta violação do artigo 85 do CPC, infere-se que a
conclusão manifestada pelo colegiado parece estar de acordo com o
entendimento emanado na jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, a  qual entende que são devidos honorários sucumbenciais no
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caso de procedência do pedido autoral na primeira fase da ação de
exigir contas.

Assim, incide o óbice da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça
("Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida").

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. PRIMEIRA
FASE. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA DEVIDOS.
ARBITRAMENTO. CRITÉRIO. EQUIDADE. 1. Ação de exigir
contas ajuizada em  da qual foi extraído o presente 08/05/2019,
recurso especial, interposto em  e concluso ao gabinete 13/03/2020
em  2. O propósito recursal é decidir sobre a fixação 09/06 /2020.
de honorários advocatícios na primeira fase da ação de exigir
contas. 3. No âmbito da Segunda Seção, é uníssono o
entendimento de que, com a procedência do pedido do autor
(condenação à prestação das contas exigidas), o réu fica vencido
na primeira fase da ação de exigir contas, devendo arcar com os
honorários advocatícios como consequência do princípio da
sucumbência. 4. Com relação ao critério de fixação dos
honorários, a Terceira Turma tem decidido que, considerando a
extensão do provimento judicial na primeira fase da prestação de
contas, em que não há condenação, inexistindo, inclusive,
qualquer correspondência com o valor da causa, o proveito
econômico mostra-se de todo inestimável, a atrair a incidência do
§ 8o do  do  5. Recurso especial conhecido e art. 85  CPC/2015.
provido. (  relatora Ministra Nancy Andrighi,REsp n. 1.874.920/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 4 /10/2022,  6/10/2022.

Também:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS.
PRIMEIRA FASE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS. CABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO
DESPROVIDO. 1. Nos termos do entendimento jurisprudencial
desta Corte de Uniformização, havendo a procedência do pedido
autoral, na primeira fase da ação de exigir contas, é cabível a
condenação ao pagamento dos honorários sucumbenciais.
Precedentes. 2. Agravo interno desprovido.(AgInt no

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,REsp n. 1.885.090/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 20/11/2023,  22/11 /2023.
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Por derradeiro, embora tenha sido indicada a alínea “c” do permissivo
constitucional como fundamento do recurso, vale consignar que resta
“Prejudicada a análise de divergência jurisprudencial quanto à matéria a
respeito da qual a tese sustentada foi afastada ou sobre a qual houve a
aplicação de óbice sumular, quando do exame do recurso especial pela
alínea "a" do permissivo constitucional” (AgInt no  Rel. REsp 1894589/RJ,
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em

 DJe .14/03/2022,  18/03/2022)

Quanto ao pedido de concessão de efeito suspensivo ao recurso, a
orientação consolidada pela Corte Superior é no sentido de que seu
deferimento  o “para que se defira o pedido de tutela provisória de
urgência e,  assim, seja concedido o provimento, é necessário que a
parte requerente demonstre concomitantemente o fumus boni iuris e o
periculum in mora: a plausibilidade do direito alegado, consubstanciada
na elevada probabilidade de êxito do apelo nobre; e o perigo de lesão
grave e de difícil reparação ao direito da parte, o que não é o caso dos
autos (art. 300, caput, do " (AgInt na Pet 13.893/AC, Rel. CPC/2015)
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 6/4/2021)

No caso em tela, como o recurso especial resta inadmitido, o pleito
encontra-se prejudicado.

Diante do exposto, inadmito o recurso especial interposto.

Intimem-se.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Nas razões do agravo em recurso especial, Edson Luiz Casagrande e
Angélica Meimberg Casagrande alegaram negativa de vigência aos arts. 17 e 489, §
1º, IV, do CPC (ausência de interesse de agir do recorrido); aos arts. 141 e 492 do
CPC (princípio da congruência, adstrição e correlação); e ao  do CPC art. 85
(inadmissibilidade de honorários sucumbenciais na primeira fase da ação de exigir
contas), sustentando, ademais, a inaplicabilidade dos óbices das Súmulas 283 do STF,
282 do STF e 83 do STJ, o prequestionamento implícito e a presença dos requisitos
para concessão de efeito suspensivo, pugnando pela admissibilidade do especial (fls.
171-176, 176-182, 183-187, 188-200, 200-202). 

Entretanto, a decisão que inadmitiu o recurso concluiu pela incidência dos
óbices das Súmulas 283/STF (falta de impugnação aos fundamentos centrais,
notadamente a aplicação da teoria da asserção), 282/STF (ausência de
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prequestionamento dos arts. 141 e 492 do CPC) e 83/STJ (consonância do acórdão
recorrido com a jurisprudência do STJ quanto à fixação de honorários na primeira fase
da ação de exigir contas), além de indeferir o efeito suspensivo, conforme
expressamente consignado na decisão transcrita (fls. 164-167).

De início, ressalta-se que há muito se firmou o entendimento no sentido
de que: "A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso." (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 11/11/2024,

)13/11/2024.

Com efeito, presente na decisão recorrida fundamento fático ou jurídico
que sustente, por si, o resultado impugnado, mostra-se destituído de utilidade o exame
das teses recursais relativas aos demais aspectos, já que, mesmo que acolhidas, não
alterarão o que decidido.

Cuida-se de entendimento consagrado desde a edição da Súmula 283
pelo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento
suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Nestes autos, observa-se que a questão discutida não foi impugnada pela
parte recorrente, a indicar que a decisão recorrida remanescerá hígida mesmo que
afastados os aspectos salientados no recurso, de modo que o recurso não pode ser
conhecido, ante a incidência da  ao caso dos autos. Súmula 283/STF

Ademais, a análise do teor do acórdão recorrido indica que os dispositivos
tidos por violados, arts. 141 e 492 do CPC, não foram debatidos pela Corte de origem.

É certo que, por força constitucional (art. 105, III, da CRFB/88), ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das
causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário a
respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial impede seu conhecimento, a teor da " (AgInt no Súmula nº 282/STF.

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,AREsp n. 2.582.153/DF,
julgado em  DJe de ) 26/8/2024,  29/8/2024.

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356/STF.
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
DECISÃO MANTIDA.

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.228.031/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/8/2023,  30/8/2023.

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE DO
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE
VIOLAÇÃO AO -A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS AO ART. 49
ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE CONSTRIÇÃO
DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE UTILIZADA NA
LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO ART. 156,
CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões do
Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados recursos
decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo sobre o qual
versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de que
elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar ativos
decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno do
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dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos acórdãos
recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do  do art. 156
Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido o óbice da
Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY
NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO  DATA 04/06/2024,
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 07/06/2024)

Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as
teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se
possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito,
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal" (AgInt no

 4ª Turma, DJe ." (AgInt noAREsp 1.487.935/SP,  04/02/2020)  REsp n. 1.815.548/AM,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 4/5/2020,

)7/5/2020.

É certo que: "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 11/11/2024,

)13/11/2024.

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento implícito,
há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-jurídica que se
pretende ver revisada nesta Corte, não se podendo cogitar de pronunciamento
inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte recorrente em sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no  relatora Ministra Nancy REsp n. 1.815.548/AM,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 4/5/2020,  7/5/2020.

No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o acórdão
recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica ora trazida
a esta Corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo
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implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o
disposto na  " (AgInt no  relator Ministro Súmula nº 282/STF.  AREsp n. 1.701.763/SC,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 6/12/2021,  13/12/2021.

Por fim, a  análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, quanto à fixação
de honorários na primeira fase da ação de exigir contas, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE
EXIGIR CONTAS. PRIMEIRA FASE. ILEGITIMIDADE ATIVA.
EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. HONORÁRIOS DE
SUCUMBÊNCIA. EQUIDADE. POSSIBILIDADE. MAJORAÇÃO DOS
HONORÁRIOS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Diante da extinção da ação de exigir contas sem resolução de
mérito, ainda na primeira fase do procedimento, os honorários de
sucumbência podem ser arbitrados por equidade, pois o valor da
causa - base de cálculo prevista pelo  § 2º, do Código de art. 85,
Processo Civil para situações parecidas - não expressa
adequadamente o proveito econômico obtido pelo vencedor da
demanda. Precedentes.

2. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de
não permitir, em recurso especial, a modificação dos valores fixados por
equidade a título de honorários advocatícios, se estes não se mostrarem
irrisórios ou exorbitantes, haja vista a incidência da Súmula nº 7/STJ.

3. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,AREsp n. 2.866.568/RS,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 25/8/2025,  29/8/2025.

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
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alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 28/10/2025  03/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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ADVOGADOS : FLÁVIO SPEROTTO - SC021404

ROMULO DIEHL VOLACO - SC024143
JACKSON KALFELS - SC044021
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AGRAVADO : JOSETI ANTONIO MEIMBERG
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MANDATO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025
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